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FORMAÇÃO DO PREÇO DE VENDA E A NECESSIDADE DO CONTROLE DE CUSTOS  NO SETOR AGRÍCOLA

1. INTRODUÇÃO

A fruticultura faz parte do agribusiness, que movimentou US$ 246,9 bilhões em 1996, ou seja 33,3% do PIB brasileiro de US$ 740,7 bilhões. Com uma área cultivada de 2 milhões de hectares e uma produção média de 34.500.000 toneladas de frutas/ano no quinquênio 1992-1996, a fruticultura brasileira gerou cerca de 4 milhões de empregos diretos em negócios de US$ 11 bilhões anuais. A base industrial que trabalha na produção e comercialização interna de produtos oriundos das frutas (frutas secas e em conserva, doces e geléias, sucos e polpas etc) ofereceu mais de 50.000 postos de trabalho diretos [LOPES NETO, 1998].

Embora o consumo per capita de frutas do brasileiro (57 kg/ano) seja muito inferior o de países como Espanha (120,10 kg/ano), Itália (114,8 kg/ano), Alemanha (112,0 kg/ano), Países Baixos (90,8 kg/ano) e Canadá (81,1 kg/ano), juntamente com a China e a Índia o Brasil constitui a tríade dos maiores produtores de frutas, mas em média exporta somente cerca de 1% da colheita da fruticultura de mesa [LOPES NETO, 1998]. Contudo, é de certa forma surpreendente que tenha sido freqüentemente negativa a contribuição da comercialização de frutas para a balança comercial brasileira. Na década de 90 somente houve um pequeno superávit (inferir a US$ 50 milhões em cada ano) no período 1992-1994. Em 1996 chegou-se a um recorde na paradoxal situação da importação de frutas frescas (~ US$ 300 milhões) ter superado a exportação (~ US$ 100 milhões)! Estes resultados são contra-sensuais ao irem de encontro a Teoria das Vantagens Comparativas [SALVATORE, 1990; MARKUSEN et al. 1995; KRUGMAN, 1997; SINGH, 1994], sob a égide da qual deveria se esperar que a abundância de recursos naturais e mão-de-obra abundante e barata viessem proporcionar vantagens determinantes de inserção no comércio internacional de frutas.

Vários são os fatores que contribuem para a pequena inserção brasileira no mercado mundial de frutas. No que tange a barreiras não-tarifárias, deve salientar-se [COMÉRCIO EXTERIOR, 1998]:

· as restrições de caráter sanitário e fitossanitário; 

· as quotas;

· os direitos antiduping e compensatórios;

· os acordos de preço mínimo e de restrição voluntária decorrentes da ameaça de imposição de direitos antiduping e compensatórios;

· e as medidas de salvaguarda.

Entre as dificuldades estruturais mais importantes, podem ser mencionadas [GONÇALVES E SOUZA, 1998]:

· a organização logística deficiente;

· mecanismos precários de regulação do mercado interno;

· efeitos das políticas de juros e câmbio sobre os preços;

· abertura indiscriminada do mercado de frutas brasileiro sem instrumentos protetores contra a concorrência desleal;

· sistema tributário arcaico;

· falta de definição de uma política nacional para a fruticultura de mesa.

Para tornar a fruticultura brasileira mais competitiva, há claramente a necessidade de melhoria da produção nacional em termos de qualidade (ligada a aspectos agrícolas), logística (associada a aspectos organizacionais individuais/governamentais), e controle de custos (apanágio da gerência individual do negócio). A baixa taxa de consumo per capita de frutas frescas pelo brasileiro é uma indicação segura da grande possibilidade de crescimento do mercado consumidor interno. Para atendê-lo o produtor nacional deverá continuar a enfrentar a concorrência internacional, que é cada vez mais exacerbada devido a abertura dos mercados. Para isto, é fundamental que seja capaz de determinar o seu custo de produção, informação básica a partir da qual uma série de medidas visando a competitividade econômica de uma fruticultura em particular pode ser tomada. Embora ela seja a chave para o sucesso da gerência individual do negócio, a sua determinação é sempre relegada de modo que os preços dos produtos finais na fruticultura brasileira flutuam marcadamente ao sabor das condições do mercado (sazonalidade, atuação de atravessadores, atuação predatória da concorrência nos preços, etc), o que torna o fruticultor nacional uma freqüente vítima de seu próprio desconhecimento dos custos de produção.

A fruticultura deverá vir a se constituir um dos ramos promissores da produção agrícola (irrigada e não irrigada) no Nordeste Brasileiro. A fruticultura nordestina possui um mercado consumidor crescente, e seu processo produtivo depende de fatores naturais, sociais e econômicos que são favoráveis na região. Os fatores ecológicos ou naturais estão relacionados com a qualidade do solo (estrutura, textura, permeabilidade, profundidade, valor do PH, elementos naturais), a luminosidade, a distribuição das chuvas, a temperatura, a umidade relativa, os ventos e a adequação das frutíferas quanto ao clima. O Nordeste brasileiro é bastante beneficiado em relação aos aspectos naturais, sendo a região uma das mais privilegiadas quanto a diversidade de frutas: caju, banana, coco, abacaxi, mamão, goiaba, manga, acerola, entre outras. A região Nordeste também apresenta vantagens em relação aos fatores sociais devido a quantidade em grande escala de mão-de-obra barata para o setor da fruticultura e, principalmente, a importância cultural da agricultura para a região. No que tange o aspecto localização geográfica, a maior proximidade da região Nordeste torna-a ponto estratégico na comercialização de frutas para os centros americanos e europeus. Portanto, com uma implantação de uma política de investimento e desenvolvimento do mercado frutífero com incentivos fiscais que beneficiem a produção, o Nordeste brasileiro poderá estar na pauta dos mais significativos exportadores de frutas do Brasil.

Para investimento inicial, os recursos variam de acordo com o produto em questão, dependendo dos insumos e serviços a eles aplicados. Embora, seja um setor promissor para o desenvolvimento econômico da região, é necessário ser analisado e pesquisado todos os fatores agregados à sua produção efetiva. Portanto, o setor de fruticultura no Ceará necessita identificar as oportunidades de demanda, investir na administração dos canais de distribuição, diminuir seus custos com o melhoramento da base econômica, melhorar a qualidade e aumentar a produtividade

TABELA 1 - Valores Percentuais de Área Colhida (ha) e Produção (t)

das principais frutas cultivadas no Nordeste brasileiro.

Frutas
Área Colhida 1995-1996 (ha)
Produção 19995-1996 (t)

Acerola
65,49 %
69,61 %

Banana
33,66 %
37,40 %

Caju
98,40 %
96,53 %

Laranja
9,94 %
5,91 %

Mamão
53,43 %
52,42 %

Manga
44,73 %
49,78 %

Maracujá
45,22 %
44,05 %

Melão
76,22 %
93,08 %

FONTE : IBGE, Censo Agrícola 1995/96.

Pode se observar na Tabela 1 que o Nordeste brasileiro contribui de forma significativa na produção da fruticultura nacional, principalmente de caju, melão, acerola, mamão, manga e maracujá. Esta região possui boas condições ambientais para o cultivo destas frutas, podendo as mesmas serem cultivadas o ano inteiro, bastando para isso, uma política efetiva de incentivos e desenvolvimento agrícola e industrial para a região.

TABELA 2 - Valores Percentuais em relação ao Nordeste brasileiro da Área Colhida (ha)  e Produção (t) das principais frutas cultivadas no Estado do Ceará.

Frutas
Área Colhida 1995-1996 (ha)
Produção 19995-1996 (t)

Acerola
18,76 %
20,57 %

Banana Prata
25,78 %
25,36 %

Caju
66,26 %
51,50 %

Laranja
1,61 %
1,38 %

Mamão Haway
8,20 %
7,36 %

Manga Espada
11,89 %
14,41 %

Maracujá
18,40 %
25,92 %

Melão Japonês
12,07 %
8,88 %

FONTE : IBGE, Censo Agrícola 1995/96.

A Tabela 2 mostra que o Estado do Ceará desempenha um importante papel no processo produtivo da fruticultura no Nordeste brasileiro. Verifica-se que a produção de caju, maracujá, banana, acerola, manga, melão e mamão no Ceará pode ser incrementada, principalmente devido à relativa adaptação que existe para seu cultivo nesta região. 

O presente trabalho trata da investigação dos custos e preço de venda na fruticultura como desenvolvida no Estado do Ceará. Estabelece os fundamentos para uma metodologia de cálculo relacionada ao setor e proporciona uma análise efetiva dos rendimentos obtidos. São identificados os preços das principais frutas cultivadas no Estado do Ceará com base nos valores constituídos por custos correspondentes a insumos e serviços. A partir dos preços de venda é analisada a Margem de Contribuição, a partir da qual os principais benefícios para o controle orçamentário da produção são obtidos. Uma comparação da área colhida e da produção (em termos percentuais) é realizada, relacionando o Ceará com o Nordeste e este com o Brasil, sendo comentada possíveis variações. Os resultados indicam os tipos de investimentos e recursos que poderiam propiciar um melhor desenvolvimento da fruticultura no Ceará.

2. ASPECTOS DECISÓRIOS DO PREÇO DE VENDA

Independentemente do porte e da área de atuação da empresa, é necessário que se faça uma correta formação de preços de venda para a sua sobrevivência, seu crescimento a longo prazo e consequentemente a obtenção de lucros.

Uma política de preços eficiente permite avaliar vários aspectos da empresa, como:

· equilíbrio operacional da empresa;

· os preços de venda necessário para a obtenção desse equilíbrio;

· as margens de contribuição resultante das condições comerciais;

· os efeitos da inflação e dos prazos na formação dos preços de venda;

· capital de giro originado pelos produtos comercializados.

A política de formação de preços tem como principais objetivos proporcionar a longo prazo o maior lucro possível, permitir a maximização lucrativa da participação do mercado, assim como, maximizar a capacidade produtiva, evitando ociosidade e desperdícios operacionais.

Entretanto, o empresário não deve estabelecer seus preços, considerando apenas seus custos e suas margens, porque assim, estará caminhando para o prejuízo e redução da competitividade do seu produto, portanto, o preço de venda deverá ser formado com base no mercado em que se insere. Além de outros aspectos já identificados, são essenciais na formação de preços, a identificação e o conhecimento do mercado de atuação das empresas. 

Portanto, deve ser considerada a importância do ciclo de vida dos produtos para a obtenção de informações que auxiliarão na formação do preço de venda, pois cada etapa corresponde a uma estratégia mercadológica e, consequentemente de formação de preços.

QUADRO 1 - Ciclo de Vida do Produto / Serviço

ESTÁGIO
INVESTIMENTOS
VENDAS
PREÇOS
RETORNO

Introdução
Altos
Baixas
Altos
Negativo

Crescimento
Moderados
Crescentes
Altos
Crescente

Maturidade
Baixos
Altas
Menores
Elevado

Declínio
Zero
Queda
Baixos
Mínimo

FONTE: ASSEF, Roberto. Guia Prático  de Formação de Preço. p, 06.

Outro aspecto a ser analisado, além do ciclo de vida é a avaliação do mercado de atuação. Segundo Assef (1997) os mercados são divididos em: (i) monopolísticos, que são constituídos por apenas uma empresa; (ii) oligopolísticos, que são identificados pela atuação de poucas empresas na mesma atividade, com vasta liberdade na política de fixação de preços, formando cartéis que dominam o mercado, não se prendendo a livre concorrência e; mercado de concorrência perfeita, caracterizado por setores de atividades em que as empresas não têm capacidade de impor preços de venda. 

A atuação da concorrência também tem sua importância na formação do preço de venda, a empresa precisa conhecer o preço e a qualidade da concorrência para analisar e acompanhar as estratégias financeiras e mercadológicas da concorrência. Assim como, os tributos correspondentes a atividade da empresa, considerados como custos variáveis, devem também ser analisados para a formação do preço de venda, ou seja, além dos aspectos mercadológicos, os aspectos econômicos e financeiros são bastante importantes para esta análise. No caso específico do setor agrícola os principais tributos para compor o preço de venda estão descritos na Tabela I.

Tabela I – Principais Tributos no Setor Agrícola

Tipo de Tributos
Variação da Alíquota

COFINS
2,0% s/ faturamento bruto

PIS
0,65% s/ faturamento bruto

Imposto de Renda
15%  s/ lucro líquido

Adicional do Imposto de Renda
10% s/ lucro exceder R$240.000,00 anual

Contribuição Social s/lucro
8% s/ lucro líquido

ITR
Considera-se os dados da área do imóvel e o seu grau de utilização, aplicando a alíquota incidente

Previdência Social
2,7% s/ faturamento bruto

FONTE: MEDEIROS, Jesiomar Antônio de. Agribusiness - Contabilidade e Controladoria. p, 79.

Segundo Medeiros, as empresas agropecuárias têm, por parte da Receita Federal, uma tributação bastante pesada, principalmente se comparada à da pessoa física, pois é fundamentada na escrituração contábil, com base na Lei das Sociedades Anônimas e nos princípios contábeis, de forma que o regime contábil utilizado é o de competência dos exercícios e não o de caixa - caso da pessoa física - e todos os investimentos não são dedutíveis e sim imobilizados. Somente a sua parcela de depreciação é considerada para fins de custo de produção e consequentemente dedutível.

Contudo, a formação correta do preço de venda é de suma importância para o crescimento e sobrevivência de qualquer setor produtivo, independente do porte ou da área de atuação. A política de formação de preço deve ser perfeitamente identificada com o mercado de atuação dos produtos, contemplando a análise dos custos gerais da produção, seu equilíbrio operacional e o retorno desejado pelos investidores. Com a correta avaliação dos preços de venda, é possível alcançar receitas com maior potencial lucrativo na participação de mercado, proporcionando, a longo prazo, maiores rendimentos, com a implementação de um sistema de redução de desperdícios operacionais e ociosidades, gerando, com isso, a maximização da capacidade produtiva. Assim, não basta avaliar os preços de venda considerando apenas os custos de produção. São essenciais nesta fase da análise os fatores mercadológicos, juntamente com os aspectos tributários, financeiros e econômicos. O capital de giro também é de grande relevância na precificação dos produtos. Dessa forma, o objetivo de permanecer competindo, buscando o aumento do mercado consumidor será atingido. Com uma formação eficiente do preço de venda, é obtida uma valiosa ferramenta de gerenciamento, o cálculo da margem de contribuição, deduzindo do preço de venda os custos variáveis incorridos na produção. Através da margem de contribuição, serão identificados quais produtos devem ser preservados ou quais serão alterados, definindo as condições de venda que podem ser implementadas. Isso possibilita identificar a agressividade ou receptividade do mercado com relação aos preços elaborados.

3. A IMPORTÂNCIA DO CÁLCULO DO CUSTO E DO PREÇO DE VENDA UNITÁRIO

O controle dos custos é de fundamental importância no gerenciamento dos resultados de uma empresa. Mais que isso, a escolha correta de um método de custeio terá grande efeito no cálculo da formação do preço de venda do produto, identificando o preço adequado para o lucro desejado.

São vários os métodos de custeamento de produtos, que poderão ser utilizados na elaboração dos resultados diferenciados para cada tipo de método utilizado. Dessa forma, o preço do produto terá ligação direta com o método de custeamento utilizado. Com uma gestão estratégica dos custos, uma empresa poderá resolver seus problemas de mensuração monetária dos estoques e insumos, aonde é vantajoso se beneficiar desse eficiente instrumento de controle como sustentação para um cálculo correto do preço de venda do produto.

Em função da atual dinâmica do mercado e a crescente competitividade concorrencial, faz-se mister a utilização de um eficiente controle gerencial dos custos. Para a execução dessa tarefa é extremamente necessária a escolha de um método de custeamento adequado e ajustado com a estrutura da empresa. A empresa deverá escolher o método que melhor se adeqüe à sua estrutura organizacional para obter uma apuração dos custos próxima da realidade.

Basicamente, o sistema de formação do preço de venda em qualquer empresa deve ser identificado de acordo com os custos incorridos na produção. Porém, somente os custos variáveis deverão compor o processo de precificação, utilizando como referencial o método de custeio direto. Quando forem considerados ou determinados apenas os custos variáveis, é obtida a margem de contribuição dos produtos ou serviços, conforme a fórmula abaixo descrita:

MC = PV - CV, aonde MC - margem de contribuição




    PV - preço de venda



               CV - custos variáveis

%MC = (MC/PV) x 100

Com a utilização da margem de contribuição, é possível identificar os itens mais ou menos lucrativos da empresa, onde não são somadas quaisquer parcelas dos custos fixos. Segundo Assef, a precificação nunca poderá ser feita apenas de critérios contábeis, sob a pena  de desestruturar completamente sua política mercadológica.

Com o rateio dos custos fixos operacionais a cada um dos produtos, é obtida uma margem tecnicamente duvidosa. A política comercial de vendas não deve apenas considerar a margem de contribuição como fator decisório, mas sim, somada a um conjunto de fatores. A probabilidade da empresa determinar seus preços com base em margem estipulada é bastante irrisória, pois o fator mercadológico é um componente essencial para a definição de preços dos produtos, exceto em mercados de características monopolísticas ou oligopolísticas, onde são encontradas margens com níveis fora do normal.

Sabe-se que, na formação de preços podem ser utilizados vários métodos de custeio de produtos e serviços com diversas conclusões para a análise dos resultados. A grande distinção faz referência ao manuseio dos custos fixos ou indiretos.

No custeio por absorção são rateados aos produtos todos os custos fixos, sob a forma de vários critérios, muitas vezes arbitrários e subjetivos. A competitividade dos produtos e serviços se torna menor por apropriar parcelas de custos fixos aos preços finais de venda. Este método prejudica a análise da formação de preços por custear os insumos estocados pelo método contábil.

No custeio variável ou direto não é utilizado nenhum critério aleatório ou arbitrário de rateio dos custos fixos, somente os variáveis são incorporados ao preço de venda, onde será obtida através deste a margem de contribuição de cada produto ou serviço. Este método é bastante utilizado em avaliações de resultados gerenciais, porém não é aceito em análises contábeis com finalidades fiscais.

Existe ainda a metodologia recente que se baseia na análise de todas as atividades inerentes ao processo produtivo e aloca os custos indiretos de acordo com os recursos utilizados, este método é conhecido como ABC (Activity Based Costing). A utilização deste método requer modificações significativas nos processos gerenciais e contábeis, assim como os setores da empresa, de maneira que, permita a apuração dos custos das atividades e processos.

Assim, deve ser considerado o grau tecnológico da produção e do volume de custos indiretos para se definir qual o melhor ou mais seguro e adequado método de custeio que deve ser utilizado. No entanto, o custo de implementação desta metodologia deve ser muito bem mensurado, pois as vantagens obtidas podem não ser compensatórias. O método de custeio por absorção deverá ser omitido do processo de precificação, porque existe um alto índice de probabilidade de erro na adoção dos critérios de rateio feita por este método.

Um mesmo produto que tem seus custos calculados por diferentes métodos terá consequentemente resultados diferenciados, ou seja, se com o uso de um método certo, o produto pode aparecer bastante lucrativo e a mudança na aplicação da metodologia poderá trazer resultados deficitários. De uma correta apropriação dos custos dependem os preços de venda, que influenciarão no resultado operacional da empresa e consequentemente determinará o destino financeiro da mesma. Portanto, todo o processo de precificação, em qualquer empresa deverá identificar as naturezas dos custos incorridos, onde teremos a separação entre fixos e variáveis.

Finalmente, é preciso ressaltar que, os custos são oscilantes e podem ter variações, dependendo do nível de estruturação econômica e tecnológica do processo de fabricação. Por exemplo, o aluguel que apresenta variações de valor e diversos períodos. No entanto, esta alteração é considerada um custo fixo, pois não tem nenhuma influência na produção.

4. CUSTOS DE PRODUÇÃO ( PREÇO DE VENDA NA FRUTICULTURA NORDESTINA

Poucos são os agricultores nordestinos que utilizam métodos de apropriação dos custos, tampouco se baseiam no controle ou separação dos custos, despesas e investimentos, o que não estão muito distante da realidade de outras regiões brasileiras. O cálculo do preço de venda é feito de forma aleatória, levando em consideração somente o preço de mercado e ignorando o cálculo do custo real. Assim, o preço de venda torna-se vulnerável, podendo levar ao agricultor nordestino ao prejuízo. Os recursos variam de acordo com o produto em questão, dependendo dos insumos e serviços a eles aplicados. Como setor promissor para o desenvolvimento econômico da região, são necessários que sejam analisados e pesquisados todos os fatores agregados à sua produção efetiva. 

Para um correto cálculo do preço de venda, é necessário que o custo real das culturas esteja próximo da realidade. Assim, o custo real deve ser baseado nos fatores de produção inerentes ao cultivo das frutas como: preparo do solo, plantio, conservação da cultura, colheita e transporte, não esquecendo a mão-de-obra direta e o auxílio de máquinas e equipamentos agrícolas. O custo de produção relativo ao preparo do solo inicia-se quando é realizada a análise do solo para averiguar a acidez (pH do solo). A partir daí, todos os gastos incorridos nesta fase estão inclusos no cálculo do custo real, variando de acordo com a cultura do período. O custo com o plantio baseia-se na utilização dos insumos (sementes, adubos, inseticidas etc) consumidos em cada produto. Já no custo da conservação da colheita, o mesmo é apropriado de acordo com à área plantada, evitando assim, distorções da realidade. Na colheita, os custos são registrados de acordo com a manutenção e a depreciação das máquinas colheitadeiras. O custo do transporte consiste no transporte das frutas do campo para o recinto armazenador. Finalmente, os custos com a mão-de-obra e as máquinas e equipamentos agrícolas consideram, respectivamente, tudo que se relaciona ao homem que trabalha diretamente na produção de frutas e equipamentos que possibilitam o atendimento eficiente da produção.

Portanto, utilizando-se de um método adequado de custeio (direto, por absorção ou ABC), pode se chegar a um valor próximo da realidade dos custos de produção das culturas escolhidas. A partir daí, torna-se factível determinar um preço de venda competitivo e estável. Com isso, a margem de contribuição será calculada de forma precisa e ajudará na tomada de decisões para o desenvolvimento da fruticultura na região Nordeste, possibilitando ao agricultor retorno positivo nos seus investimentos e lucros desejáveis na produção.

[image: image1.emf]Variação de preços no período 1995-1999 das principais frutas cultivadas no Estado do Ceará

R$ 0,00

R$ 2,00

R$ 4,00

R$ 6,00

R$ 8,00

R$ 10,00

R$ 12,00

R$ 14,00

Acerola Banana Prata Caju Laranja Mamão Haway Manga Espada Maracujá Melão Japonês

1995

1996

1997

1998

1999


O preço de venda das frutas no Estado do Ceará apresenta variações em relação a outras capitais brasileiras devido a fatores climáticos, problemas político-econômicos e sazonalidades dos ciclos produtivos, gerando queda ou aumento na comercialização dos produtos. De acordo com a Figura 1, observa-se que a variação dos preços das principais frutas cultivadas no Ceará foi em decorrência de aspectos econômicos, ambientais etc. como por exemplo, o caju, que nos anos mais secos teve seus preços mais elevados, e pelo corte de incentivos agrícolas teve sua produção diminuída . Um outro exemplo, são os das frutas mais resistentes que em caso de secas sofrem variações, porém em escalas menores como é o caso do mamão, acerola e maracujá.

FIGURA 1 
FONTE : Ceasa/CE.

Os custos unitários de produção foram calculados com base no dados do Orçamento Agropecuário do Estado do Ceará, BNB. A partir de informações que constituem a base de cálculo dos insumos e serviços de cada fruta, foi obtido o custo total, o qual foi dividido pela produção total do período de 1997 do Ceará, tendo como resultado o custo total unitário. Para o cálculo dos custos foi considerado o período de manutenção e estabilidade das frutas citadas para 1 ha de plantação. A Tabela 3 apresenta os valores da Margem de Contribuição das frutas relacionadas, obtidos pela diferença do preço de venda ao custo unitário. Verifica-se, então, que a manga espada é entre as frutas destacadas a que apresenta uma maior margem de contribuição (R$ 5,20). Com isso, esse valor é responsável para cobrir os custos fixos da produção e se possível, proporcionar lucro aos produtores. Portanto, o conhecimento da margem de contribuição auxilia na identificação dos produtos com um maior poder de lucratividade.

TABELA  3 - Margem de Contribuição das principais

frutas cultivadas no Estado do Ceará em 1997.

FRUTAS
PREÇO VENDA (R$)
CUSTO UNITÁRIO (R$)
MARGEM CONTRIBUIÇÃO (R$)

Acerola
0,75
0,15
0,60

Banana Prata
2,91
1,32
1,59

Caju
0,41
0,17
0,24

Mamão Haway
0,64
0,05
0,59

Manga Espada
5,41
0,21
5,20

Maracujá
0,88
0,11
0,77

Melão Japonês
0,46
0,11
0,35

FONTE : Dados trabalhados pelos autores.

5. CONCLUSÕES E PERSPECTIVAS

Verifica-se a necessidade de uma profunda mudança e adaptação na mente dos gestores, para uma visão mais profunda e competitiva do mercado. Porém, esta adaptação será possível através de estudos e análises profundas da utilização e aplicação dos modernos e inovadores métodos de custeio, que vêm se desenvolvendo gradativamente.

Vale ressaltar que, a evolução na utilização administrativa dos custos não está acontecendo por mera vontade ou interesse dos técnicos da área de custos. A verdade é que o setor de gestão e controle das empresas estão sofrendo conseqüências dos efeitos gerados pela globalização econômica, aumentando a necessidade das empresas de se tornarem cada vez mais competitivas, obrigando-as a tomarem decisões mais acertadas com relação aos seus custos, gerando o desenvolvimento e o aprimoramento gradual da utilização dos métodos de custeio.

Para manter a sobrevivência das empresas no atual complexo mercadológico é necessário que a gestão das entidades tenha total domínio das informações geradas pela área de custos. Já que estamos na era da evolução da informação e, principalmente das técnicas de custeio, para com isso obter um melhor controle e redução dos gastos.

Assim, percebe-se que o cultivo de frutas na região Nordeste, principalmente no Estado do Ceará, apresenta uma expressiva rentabilidade e poderá se constituir num dos ramos mais promissores da produção agrícola irrigada do Brasil. A região possui boas condições ambientais para o cultivo da maioria das frutas (exceto as de clima frio, como maçãs, pêras etc), podendo as mesmas serem cultivadas durante o ano inteiro. Constatou-se que no período de 1995-1999 no Ceará, as frutas acerola, mamão, maracujá e melão tiveram os preços estáveis (porém relativamente baixos), enquanto que a banana, o caju e a laranja obtiveram preços elevados (mas instáveis). Isto ocorreu devido a fatores político-econômicos e ambientais diversos. 

Finalmente, anteve-se que falta uma política agrícola de apoio a fruticultura na região nordeste que seja adequada, ampla e permanente no sentido de reduzir os entraves existentes e promover o desenvolvimento e crescimento da produção frutífera, efetivando o setor na pauta das exportações brasileiras. E que os resultados indicam o quanto a Contabilidade de Custos é importante para os tipos de investimentos e recursos que poderiam propiciar um melhor desenvolvimento da fruticultura no Ceará
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